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Recorrente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  
Recorrido  : Henrique André dos Santos  
 
 
 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, com fundamento no artigo 
105, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto contra o 
acórdão proferido pela 4ª Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, assim 
ementado: 

 

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  DECISÃO  
QUE DETERMINOU O CÔMPUTO EM DOBRO DE 
TODO TEMPO EM  QUE  O  APENADO  
PERMANECEU  CUSTODIADO  NO INSTITUTO  
PENAL  PLÁCIDO  DE  SÁ.  IRRESIGNAÇÃO  DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO QUE NÃO MERECE 
ACOLHIMENTO. APENADO  QUE  ESTEVE  
ACAUTELADO  NO  IPPSC  NO PERÍODO DE 
01/07/2022 ATÉ 16/07/2024, OCASIÃO EM QUE 
FOI COLOCADO EM LIBERDADE, DIANTE DA 
CONCESSÃO DA PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO, NA MODALIDADE PRISÃO  ALBERGUE  
DOMICILIAR.  APLICAÇÃO  DA RESOLUÇÃO DA 
CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018. 
CONDIÇÕES DO IPPSC,  NOTADAMENTE  EM  
RAZÃO  DA  SUPERLOTAÇÃO, QUE  TINHAM  A  
POTENCIAL  CAPACIDADE  DE  CAUSAR 
SOFRIMENTO  FÍSICO  E  MENTAL  AOS  
APENADOS,  PARA ALÉM  DA  SIMPLES  
RESTRIÇÃO  DE  SUAS  LIBERDADES 
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AMBULATORIAIS, SENDO ABSOLUTAMENTE 
PLAUSÍVEL A REDUÇÃO DO TEMPO DE 
CUMPRIMENTO DA PENA, COMO FORMA  DE  
COMPENSAÇÃO  /  REPARAÇÃO  PELA 
SITUAÇÃO  DEGRADANTE  VIVENCIADA.  
CORRETA  A AVALIAÇÃO  DE  QUE  AS  
CONDIÇÕES  AVILTANTES  DOS APENADOS NA 
MENCIONADA PENITENCIÁRIA ERAM PRÉ-
EXISTENTES  À  DELIBERAÇÃO  DA  CIDH  E  
REITERADAS, JUSTIFICANDO-SE,  DESSE  
MODO,  A  CONTAGEM  EM DOBRO  DA  PENA  
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  CUMPRIDA NA  
CITADA  UNIDADE  PRISIONAL  AOS  
INGRESSOS  NO REFERIDO 
ESTABELECIMENTO, CONFORME DECISÃO DO 
STJ (AGRG NO RHC 136961/RJ). NO QUE 
CONCERNE AO MARCO INICIAL PARA O 
CÔMPUTO DA PENA EM DOBRO, A MELHOR 
INTERPRETAÇÃO DAS CONVENÇÕES SOBRE 
DIREITOS  HUMANOS,  ASSIM  COMO  
ACONTECE  COM  AS NORMAS DE NATUREZA 
PENAL, DEVE SER AQUELA MAIS FAVORÁVEL  
A  QUEM  A  RECOMENDAÇÃO  BUSCA 
AMPARAR, EM CONSONÂNCIA COM A 
DELIBERAÇÃO DA CORTE IDH, EVITANDO-SE 
QUALQUER POSICIONAMENTO QUE RESULTE 
EM EVENTUAL PREJUÍZO AO AGRAVADO. COM 
RELAÇÃO AO MARCO FINAL, ATÉ 
RECENTEMENTE, HAVIA POSICIONAMENTO 
MAJORITÁRIO NESTA QUARTA CÂMARA,  
INCLUSIVE  DESTE  RELATOR,  NO  SENTIDO  
DE QUE, EM HIPÓTESES COMO A DOS AUTOS, 
O AGRAVADO NÃO  FARIA  JUS  AO  CÁLCULO  
DA  PENA  EM  DOBRO, CONSIDERANDO  O  
TEOR  DO  OFÍCIO  Nº  91/2020, EXPEDIDO  
PELA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (SEAP) E 
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ENDEREÇADO AO  JUÍZO  DA  VARA DE  
EXECUÇÕES  PENAIS,  POR  MEIO DO  QUAL  
INFORMOU  QUE  A  CONDIÇÃO  DE 
SUPERLOTAÇÃO  DO  INSTITUTO  PENAL  
PLÁCIDO  DE  SÁ CARVALHO  CESSOU  DESDE  
05/03/2020.  TODAVIA,  ESTE ÓRGÃO  
FRACIONÁRIO  DO  TJRJ  VEM  REVENDO  O  
SEU POSICIONAMENTO  SOBRE  A  QUESTÃO,  
SEGUINDO  A JURISPRUDÊNCIA  
PREPONDERANTE  NO  TRIBUNAL  DA 
CIDADANIA,  EMBORA  NÃO  VINCULANTE,  
PARA CONSIDERAR  QUE  OS  ELEMENTOS  
QUE  LEVARAM  A CORTE IDH A RECONHECER 
A EXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS  DIREITOS  
HUMANOS  DOS  ENCARCERADOS  NO IPPSC  
NÃO  SE  RESTRINGIAM  À  CONSTATAÇÃO  DA 
SUPERLOTAÇÃO  CARCERÁRIA,  MAS  
ABRANGIAM, TAMBÉM,  AS  CONDIÇÕES  
INSALUBRES  DO  PRESÍDIO,  A FALTA  DE  
ACESSO  À  SAÚDE,  CONDIÇÕES  DE 
SEGURANÇA  E  CONTROLE  INTERNOS.  
ASSIM,  EM ATENÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  
COLEGIALIDADE  E  DA SEGURANÇA  JURÍDICA  
PARA  EVITAR  DECISÕES CONFLITANTES, 
EMBORA NÃO SEJA O POSICIONAMENTO 
PESSOAL DESTE RELATOR, ATÉ QUE HAJA 
NOVA EDIÇÃO DE  RESOLUÇÃO  DA  CORTE  
INTERAMERICANA  DE DIREITOS  HUMANOS  
INDICANDO  QUE  O  SUBSTRATO FÁTICO  QUE  
DEU  ORIGEM  AO  RECONHECIMENTO  DA 
REFERIDA  SITUAÇÃO  DEGRADANTE  JÁ  NÃO  
MAIS PERSISTE, O CÔMPUTO DA PENA EM 
DOBRO DEVE SER APLICADO  A  TODO  O  
PERÍODO  EM  O  CONDENADO CUMPRIR  
SANÇÃO  NO  IPPSC,  MESMO  APÓS  
05/03/2020, SENDO  CONFIRMADA  A  
LEGALIDADE  DA  DECISÃO IMPUGNADA.  
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APENADO CONDENADO PELA PRÁTICA DO 
CRIME DE LATROCÍNIO. RESOLUÇÃO QUE 
ESTABELECE, NOS  ITENS  128  E  129,  QUE,  
PARA  CONDENADOS  POR CRIMES  CONTRA  
A  VIDA,  INTEGRIDADE  FÍSICA  OU  DE 
NATUREZA SEXUAL, HÁ QUE SE  ANALISAR A 
SITUAÇÃO CONCRETA DO APENADO, POR 
MEIO DE REALIZAÇÃO DE EXAME  
CRIMINOLÓGICO,  A  FIM  DE  AFERIR  A 
PERTINÊNCIA OU NÃO DA REDUÇÃO DE 50% 
OU MENOS DO PERÍODO DE PRIVAÇÃO DE 
LIBERDADE, SEGUNDO O PROGNÓSTICO  DA  
CONDUTA  E  COM  BASE  EM INDICADORES  
DE  AGRESSIVIDADE.    NO  CASO  EM ANÁLISE,  
EMBORA TENHAM SIDO  REALIZADOS  EXAMES 
CRIMINOLÓGICOS, NÃO FOI OBSERVADO O 
DISPOSTO NA REFERIDA RESOLUÇÃO. DE 
TODA SORTE, EM CONSULTA AOS AUTOS 
ORIGINÁRIOS, POR MEIO DO SEEU, APURA-SE  
QUE  O  JUÍZO  A  QUO  DEFERIU  AO  
AGRAVADO  A PROGRESSÃO  AO  REGIME  
ABERTO,  NA  MODALIDADE PAD  (PRISÃO  
ALBERGUE  DOMICILIAR),  EM  16/07/2024, 
INEXISTINDO PREVISÃO LEGAL PARA A SEAP 
REALIZAR EXAME  CRIMINOLÓGICO  EM  
APENADOS  QUE  ESTÃO CUMPRINDO  PENA  
NO  REGIME  ABERTO.  RECURSO MINISTERIAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (e-doc. 46) 

 

O recorrente sustenta que o acórdão recorrido contrariou e negou 
vigência aos artigos 3º do CPP c/c 502 do CPC, dando-lhes interpretação 
totalmente divergente da consolidada Jurisprudência desse egrégio Tribunal 
Superior. Pretende seja reformado o v.  acórdão, com determinação de  
realização  do  exame criminológico do ora recorrido, nos estritos termos 
fixados na Resolução de 22 de novembro de 2018 da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, itens  129  e  130 (e-doc. 95).  
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Certificou-se, no e-doc. 132, a ausência de contrarrazões.  

É o Relatório. Decido. 

 O recurso especial deve ser admitido, eis que plenamente 
satisfeitos os pressupostos legais de sua admissibilidade.  

 
Com efeito, verifica-se que a questão versa sobre a definição 

acerca da necessidade de realização de exame criminológico para a contagem 
em dobro do tempo cumprido de pena dos apenados por crimes praticados 
mediante violência ou grave ameaça, que cumprem suas reprimendas no 
Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho.  

  
Constata-se que tal debate cinge-se à matéria estritamente jurídica, 

tendo sido os artigos 3º do Código de Processo Penal c/c o artigo 502 do 
Código de Processo Civil apontados como violados devidamente 
prequestionados, conforme se verifica na fundamentação do acórdão recorrido. 
Nesse sentido:  

 
“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO DE 
PENA NO INSTITUTO PENAL PLÁCIDO SÁ CARVALHO  
IPPSC, NO COMPLEXO PENITENCIÁRIO DE BANGU/RJ. 
RESOLUÇÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS  CIDH EDITADA EM 22/11/2018. 
CONTAGEM EM DOBRO. CONDENADO POR CRIMES 
CONTRA A VIDA E A INTEGRIDADE FÍSICA. 
TRATAMENTO DIFERENCIADO. IMPRESCINDIBILIDADE 
DO EXAME CRIMINOLÓGICO (MÍNIMO DE TRÊS 
PERITOS). CENÁRIO ATUAL DE PANDEMIA. FALTA DE 
EQUIPE TÉCNICA. PROVIDÊNCIAS. POSSIBILIDADE OU 
NÃO DA REDUÇÃO DE 50% DO TEMPO REAL DE 
PRIVAÇÃO DE LIBERDADE, OU REDUÇÃO INFERIOR A 
ESSE PERCENTUAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Consta na resolução editada em 22/11/2018 pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos  CIDH que o Estado 
brasileiro deverá arbitrar os meios para que se compute em 
dobro cada dia de privação de liberdade cumprido no 
Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho  IPPSC, localizado no 
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Complexo Penitenciário de Gericinó, na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, para todas as pessoas ali alojadas que não 
sejam acusadas de crimes contra a vida ou a integridade 
física, ou de crimes sexuais, ou não tenham sido por eles 
condenadas. 
2. Na hipótese em que o ora paciente praticou crimes 
contra a integridade física da pessoa, segundo os itens 
128, 129 e 130 da Resolução, exige-se um tratamento 
diferente, com abordagem particularizada, tornando-se 
imprescindível a realização de exame criminológico que 
indique, inclusive, o grau de agressividade do 
sentenciado. A resolução da CIDH indica que a perícia 
criminológica deva ser realizada por uma equipe de, no 
mínimo, três profissionais, constituída especialmente 
por psicólogos e assistentes sociais (sem prejuízo de 
outros), de comprovada experiência e adequada 
formação acadêmica, não sendo suficiente o parecer de 
um único profissional. 
3. Somente depois da realização de tal exame, com base 
nas afirmações/conclusões constantes dessa prova, é 
que caberá, exclusivamente, ao Juízo das execuções a 
análise da possibilidade ou não da redução de 50% do 
tempo real de privação de liberdade, ou se a redução 
deve ser abreviada em medida inferior a 50%. 
4. A produção célere dessa prova técnica, imprescindível 
para deslinde da controvérsia, é que está em choque com a 
realidade atual da pandemia da Covid-19, que o país e o 
mundo vivenciam. O Judiciário brasileiro, como um todo, 
vem sendo afetado pela crise sanitária mundial, e muitos 
serviços estão suspensos ou são realizados num ritmo mais 
demorado do que se deseja, até diante da insuficiência de 
quadros técnicos aptos à sua execução. 
5. Habeas corpus denegado. Ordem expedida de ofício a 
fim de determinar que o Juízo das Execuções Criminais 
adote mais providências para a elaboração da prova 
técnica com urgência, nos termos acima explicitados, e, 
em último caso, recorrendo, para tanto, ao Sistema 
Único de Saúde  SUS, apreciando, assim que a prova 
técnica estiver completa, o pleito formulado pelo 
apenado, objetivando a redução da respectiva pena. 
Cientificado o Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
(HC n. 660.332/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 16/9/2021.) 
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À conta de tais fundamentos, ADMITO O RECURSO ESPECIAL.  
  
Encaminhem-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça.  
  
Publique-se.  

 
 

Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 
 
Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 
                       Segunda Vice-Presidente 
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